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TECNÓLOGO EM SERVIÇOS JURÍDICOS E NOTARIAIS

Direitos das Crianças, Idosos e Deficientes / Período: 0
Professor: Leonardo Henrique Chain de Mello (Mestre)
CH: 80h
Ementa:
O Sistema de Garantia de Direitos; Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); Adolescente infrator; Conselhos de Direitos
e Conselhos Tutelares; Política Nacional do Idoso e Estatuto do Idoso. Pessoa com Deficiência.
Habilidades:
Sintetizar a trajetória da construção dos direitos da criança e do adolescente no Brasil. Explicar o que é e o que prevê o Estatuto da Criança e do
Adolescente. Descrever a evolução dos direitos da criança e do adolescente no Brasil. Analisar o conceito de adolescência e os fatores de risco dessa
faixa etária em relação à infração. Aprender acerca da legislação das crianças, idosos e as pessoas deficientes intelectuais, físicas e invisíveis.
Metodologia:
As aulas a distância serão realizadas em vídeo aulas, material disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), atividades de apoio para
exploração e enriquecimento do conteúdo trabalhado, fóruns de discussão, atividades de sistematização, avaliações e laboratórios práticos virtuais.
Recursos Didáticos:
Livro didático;
Vídeo aula;
Fóruns;
Estudos Dirigidos (Estudo de caso);
Experimentos em laboratório virtual;
Biblioteca virtual;
Atividades em campo.
Conteúdo Programático:
O Sistema de Garantia de Direitos
Constituição histórica
Legislação, conceito e estrutura
A efetivação de direitos na contemporaneidade
Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
Contexto econômico e político dos anos 1980 e o processo de mobilização popular no Brasil
O Estatuto da Criança e do Adolescente e a doutrina de proteção integral
Desafios das políticas públicas para o reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos
de direitos
Estatuto da Criança e do Adolescente
Infância e adolescência no Brasil: da punição à proteção
Estatuto da Criança e do Adolescente: a organização da proteção integral
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente
Adolescente infrator
A adolescência e os fatores de risco para a conduta infracional
A história dos direitos da criança e do adolescente no Brasil
A política de atendimento, as medidas de proteção e o ato infracional no ECA
Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares
Participação da sociedade civil na gestão pública a partir da Constituição Federal de 1988
Lei no. 8.080, Lei no. 8.069 e Lei no. 8.742
Competências e responsabilidades dos Conselhos de Direitos e dos Conselhos Tutelares
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente
Conselhos Tutelares
Desafios e potencialidades dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos
Conselhos Tutelares
Política Nacional do Idoso e Estatuto do Idoso
Trajetória histórica das políticas sobre o envelhecimento
Política Nacional do Idoso
Estatuto do Idoso
A administração pública na atenção à pessoa idosa
Interpretação integralizada da pessoa idosa enquanto cidadão
A pessoa com deficiência na sociedade contemporânea.
Direitos fundamentais e garantias constitucionais.
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)
Crimes contra à pessoa com deficiência: características e procedimentos.
Sistema de Avaliação:
A distribuição dos 100 pontos acontecerá da seguinte forma durante o período de oferta da disciplina:
Fórum de Discussão Avaliativo: 10% 
Estudo Dirigido:10% 
Avaliação Parcial I : 15%
Avaliação Parcial II : 15%  
Avaliação Final: 50%
 
Caso o aluno não alcance no mínimo 60% da pontuação distribuída, haverá a Avaliação Suplementar com as seguintes características: 
Todo o conteúdo da disciplina.  Valor: 100 pontos
Pré-requisito: Resultado Final >= 20 e <60
Regra: (Resultado Final + Nota Prova Suplementar) / 2 
Média final para Aprovação: >= 60 pontos
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Por ser verdade, firmo o presente documento.
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